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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

Pregão Eletrônico nº 008/2023 

Processo Administrativo nº 067/2023 

 

 

O CONSELHO R E G I O N A L  D E  F A R M Á C I A  D O  E S T A D O  D A  

B A H I A – CRF/BA, CNPJ 13.529.565/0001-02, instituído pela lei n° 3.820/1960 sob a 

forma de Autarquia Federal, e por intermédio deste Pregoeiro designado pela portaria CRF/BA 

nº 08/2023, torna público a abertura procedimento licitatório, para registro de preços, na 

modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço global, obedecidos os preceitos da Lei n.º 

10.520/2002, dos Decretos n.º 7.892/2013, nº 8.538/2015 e nº 10.024/2019, da Lei 

Complementar n.º 123/2006, e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666/1993 e subordinando-se às condições e exigências             estabelecidas nesse Edital. 

 

 

DATA DA DISPUTA:13/06/2023 

HORÁRIO DA DISPUTA: 09h:00 (horário de Brasília) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.licitacoes-e.com.br   

Início acolhimento de propostas:  31/05/2023 às 08h:00 

Limite acolhimento de propostas: 13/06/2023 às 08h:00 

Abertura das propostas: 13/06/2023 às 08h:30 

 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Observação: Informações poderão ser obtidas através do e-mail 

comissaodelicitacao@crf-ba.org.br e pelo telefone (71) 3368-8812, de segunda a sexta feira, 

das 09h00min às 16h00min. O edital completo, contendo todas as normas, orientações, 

procedimentos, relação de documentos a serem apresentados e demais informações 

indispensáveis a participação no presente Pregão Eletrônico, poderá ser obtido também no site 

do CRF/BA: www.crf-ba.org.br na aba “Editais”. 

IMPORTANTE: MODO DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances nesse pregão 

eletrônico o seguinte modo de disputa: ABERTO.  Os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado nesse edital. No 

modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

 1. DO OBJETO  

 

1.1 Registro de Preços para aquisição de material de limpeza e 

higienização, cujas especificações técnicas mínimas e demais condições 

gerais para fornecimento do material de limpeza e higienização estão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8538.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10024.htm
https://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:compras@croba.org.br
http://www.crf-ba.org.br/
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descritas no anexo I deste edital de licitação. 

 
 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO  

 

Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

estiverem previamente credenciados no sistema eletrônico licitações-e, por meio do sítio 

https://www.licitacoes-e.com.br que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e 

seus Anexos. 

Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal, recebendo instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao CRF/BA responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

Não poderão participar deste Pregão: 

 

empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o CRF/BA, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada; 

empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, 

V, da Lei nº 9.605/98; 

Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/92; quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 

8.666/93; 

 

Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação 

no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 

figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação 

ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 

recuperação  extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de 

constituição. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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 3. DA PROPOSTA  

 

A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 

data e horário marcados como limite de acolhimento de propostas, quando então encerrar-se- á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas; 

Na ocasião do envio da proposta, o Licitante enquadrado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 

3º da LC nº 123/2006 para que faça jus aos benefícios previstos nessa lei; 

A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário 

ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 

demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

A proposta deverá consignar o valor dos itens e a descrição do objeto ofertado em 

conformidade com as especificações e demais características descritas no Termo de 

Referência 

– Anexo I - com a indicação das demais informações necessárias à identificação do objeto 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

Nos preços ofertados deverão estar incluídos, além do lucro, todos os custos relacionados com 

o objeto da contratação, tais como: transporte, frete, entrega, tributos e todas as despesas 

diretas e indiretas relacionadas como fornecimento do objeto da presente licitação. 

As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

O encaminhamento da proposta implica em declaração tácita, sob as penas da lei, de 

concordância com as condições do Edital de Licitação. 

No campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS” do formulário eletrônico, deverão ser 

informados: 

 ( X ) A MARCA 

o não preenchimento, pela licitante, no formulário eletrônico, de item que tenha sido 

assinalado no campo acima implicará na não admissão da proposta, face a ausência de 

informação suficiente para classificação 

 nos casos em que a marca identifica o proponente, deve-se colocar 

expressão como “marca própria” ou “marca do fabricante”, sob pena de não admissão da 

proposta. 

Deverão ser informados na proposta escrita: 

( X ) A MARCA 

 

O julgamento de classificação deverá considerar a marca indicada na proposta para cada item, 

sem possibilidade de substituição. 

Todas as características descritas pelas licitantes devem guardar compatibilidade com as 

especificações exigidas neste instrumento convocatório, devendo o produto ou componente 

ofertado ser claramente descrito de forma visual e/ou escrita. 
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 4. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

A abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, nomeado 

pela Portaria de nº. 8/2023, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no 

sítio https://www.licitacoes-e.com.br. 

Durante a sessão pública, a comunicação entre o (a) Pregoeiro (a) e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

 5. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

 6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

sistema. 

Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

Ocorrendo empate de propostas formuladas por licitantes que não detenham a condição de 

microempresa ou de empresa de pequeno porte, será observado o disposto no Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, procedendo-se, sucessivamente, a sorteio em ato público, 

para o qual as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro critério. 

No caso de empate real entre as propostas apresentadas por microempresas e empresas de 

pequeno porte, em razão da ausência de disputa de lances, será realizado sorteio em ato 

público, para o qual as licitantes serão convocadas. 

Sempre que houver sorteio deverá ser lavrada ata específica. 

Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

Durante a fase de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 

Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 

expressa às participantes no sítio https://www.licitacoes-e.com.br. 

No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

 

Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa 

de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 05 

(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma 

última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, 

atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 

adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, 

na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 

remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

Havendo sorteio, deverá ser lavrada ata específica. 

O disposto neste item somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 

123/2006; 

na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 

 

 8. DA NEGOCIAÇÃO  

 

O (a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado 

para a contratação. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

 9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

 

Proposta de Preços deverá ser elaborada em conformidade com o Modelo Oficial de Proposta 

de Preços constante no Anexo II deste Edital, em papel timbrado da empresa, devidamente 

assinado e também respeitando os seus termos em geral e enviada exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço https://www.licitacoes-e.com.br 

O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto. 

O (a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do  

https://www.licitacoes-e.com.br/
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CRF/BA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

 

Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 

remuneração. 

Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis. 

Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes 

com os de mercado do objeto deste Pregão. 

Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 

Pregoeiro(a). 

Se a proposta não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda plenamente a este Edital. 

 

 10. DA HABILITAÇÃO  

 

A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação: 

de registro comercial, no caso de empresário individual; 

em se tratando de sociedades empresarias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com 

suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, 

quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e 

investidura dos atuais administradores; 

no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos 

atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores; 

decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

no caso de sociedades civis, do ato constitutivo acompanhado de prova da Diretoria em 

exercício. 

A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e/ou Municipal, relativo ao objeto 

licitado, do domicílio ou sede do licitante; 

caso a empresa exerça simultaneamente, a atividade comercial e prestação de serviços, 

apresentará, obrigatoriamente, as certidões com a Fazenda Estadual e municipal, do domicílio 

ou sede do licitante. prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão 

conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de 
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certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 

1943. 

 

A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devendo o balanço ser registrado na Junta Comercial, que comrpovem a 

boa situação financeira do licitante, vedada a sua constituição por balancentes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta acompanhadas com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento. Em se 

tratando de empresa sujeita ao Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, apresentar cópia das 

demonstrações contábeis, enviadas à Receita Federal do Brasil. Acompanhadas da respectiva 

comprovação de entrega e dos termos de Abertura e Encerramento. Tais documentos deverão estar 

assinados pelo Contador devidamenrte registrado no Conselho Regional Contabilidade, devendo se 

apresentado a Certidão de Registro da Regularidade Profissional do Contador  –  CRC e com a vali-

dade do ano corrente; 

A boa situação financeira com capacidade para honrar suas obrigações, através da apresentação de índices 

de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1 (um), do índice Solvência Geral (ISG) maior ou igual a 1 (um) 

, do índice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1 (um); 
 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

SG = 

 

ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

certidão negativa de Falência e Concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias 

anteriores à data da realização da licitação, prevista no preâmbulo, caso o documento não 

consigne prazo de validade; 

comprovação de Capital ou Patrimônio Líquido no montante mínimo exigido de 10%, à data 

de apresentação das propostas, na forma da lei, admitida a sua atualização com base no INPC 

do IBGE, permitindo-se, na hipótese de licitação por lotes, a demonstração da qualificação 

individualizada para cada lote de interesse da proponente. Neste caso, ofertando a licitante 

proposta para mais de um lote, o Patrimônio Líquido exigido será a resultante da soma de 

tantos quantos forem os lotes ofertados. 

Prova do cumprimento do inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal (proibição de 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 

de dezesseis anos), o licitante deverá apresentar declaração, na forma do Anexo III, deste 

Edital. 
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O(a) Pregoeiro(a) poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 

para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal  

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 

somente em nome da matriz. 

Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 

pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de 

habilitação. 

A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 

decadência do direito ao registro de preços e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 

Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de habilitação, ou, 

ainda, se a amostra for rejeitada, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 

Edital. 

Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, à licitante será declarada 

vencedora. 

 

 11. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

O envio dos documentos solicitados durante a sessão deverá ser realizado via ferramenta 

própria existente para tal providência no sítio eletrônico https://www.licitacoes-e.com.br; 

Em caso de dificuldade técnica ou impossibilidade de outra ordem, os documentos poderão 

ser enviados nas formas seguintes, mediante prévio aviso ao Pregoeiro(a) que foi identificado 

ao início da sessão pública (consulta disponível via chat), e devidamente endereçado aos seus 

cuidados: 

Via e-mail, para o endereço eletrônico comissaodelicitacao@crf-ba.org.br, contendo no 

campo “assunto” e no descritivo a identificação do referido certame (ex: “Documentos de 

habilitação referentes ao Pregão Eletrônico nº 008/2023); 

Para qualquer opção escolhida, o recebimento deverá ser confirmado com o Pregoeiro. 

A proposta ajustada ao lance final da Licitante vencedora, deverá ser remetida pelos meios 

indicados, no prazo máximo de 03 (três) horas, contados de sua solicitação pela Pregoeira(o) 

após etapa de disputa em site, havendo possibilidade de ampliação do prazo caso o 

Pregoeiro(a)  entenda justificada a motivação apresentada pelo Licitante melhor classificado; 

Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 

Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz; 

https://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:comissaodelicitacao@crf-ba.org.br,
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A licitante declarará, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos requisitos 

para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

A falsidade da declaração de que trata o item 11.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

legislação pertinente. 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

Caso seja necessário, o pregoeiro poderá solicitar documentos complementares à proposta, a 

fim de esclarecer ou confirmar situação fática ou jurídica pré-existente, os quais deverão ser 

apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de três horas a contar da solicitação, 

sendo vedada a inclusão de elemento que devesse constar originariamente da proposta. 

 

 12. DO RECURSO  

 

Declarada a vencedora, o Pregoeiro(a) abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recurso. 

A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o(a) Pregoeiro(a) a adjudicar o objeto à 

licitante vencedora. 

O(a) Pregoeiro(a) examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo da recorrente. 

As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro(a) serão 

apreciados pela autoridade competente. 

O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 

 13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro(a), salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

A homologação deste Pregão compete ao Presidente do Conselho Regional de Farmácia do 

Estado da Bahia. 

 

 14. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

Até 02 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser 

enviada exclusivamente para o endereço eletrônico comissãodelicitacao@crf-ba.org.br, até as 

16 horas,  horário local. 

O(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 



 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DA BAHIA 

 

  

 Rua Dom Basílio Mendes Ribeiro, 127 – Ondina 
CEP 40.170-120 – www.crf-ba.org.br - Salvador - Bahia 

Pág. 10 

propostas. 

Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao(a) Pregoeiro(a) até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 

eletrônico comissãodelicitacao@crf-ba.org.br. 

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico para os interessados. 

 

 

 

 15. CONTRATAÇÃO  

 

Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as 

condições de habilitação; 

Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar 

o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 

legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na 

ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, 

procedendo à contratação; 

A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou 

mandatário com poderes expressos; 

A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 

As supressões podem ser em limites superiores a 25% (vinte e cinco por cento), desde que 

pactuadas entre os contratantes. 

 

 16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados mensalmente, de acordo com o 

cumprimento do objeto contratual, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada à execução contratual, desde que 

não haja pendência a ser regularizada pelo contratado; 

Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 

apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da 

contratada. 

Ficará garantido ao contratante proceder com as devidas compensações financeiras e 

penalizações por eventuais atrasos dos serviços prestados, bem como proceder com as 

compensações financeiras em caso de eventuais antecipações de pagamento, conforme lhe 

faculta o Art. 40, XIV, letra “d”, da Lei 8.666/93. 

 

 

 17. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

A Presidente do Conselho Regional de Farmácia da Bahia compete anular este Pregão por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por 

considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e 

fundamentado. 
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As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 

tiver suportado no cumprimento do contrato. 

É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação. 

No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 

serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 

CRF/BA, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 

Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

19. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

20. DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 

O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
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poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 

ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame. 

 

 

 21. DOS ANEXOS  

 

Integram este Edital, os seguintes anexos: 

 

I. Termo de Referência; 

II. Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame; 

III. Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 

IV. Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências 

de Habilitação e de Veracidade dos Documentos 

V. Modelo de declaração de não enquadramento nas vedações da lei 

complementar n. 123/2006; 

VI. Minuta de Contrato; 

VII. Modelo de Ata de Registro de Preços 

 

 

 

Salvador/BA,      de     de    2023. 

 

 

 

 

 

 

          André Martins Barbosa 

          Pregoeiro – CRF/BA 



 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA 
DO ESTADO DA BAHIA 

 
 

 
Rua Dom Basílio Mendes Ribeiro, 127 – Ondina 

CEP 40.170-120 – www.crf-ba.org.br - Salvador - Bahia 
 

 

ANEXO I 
 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 
Aquisição de material de limpeza e higienização, cujas especificações técnicas mínimas e 

demais condições gerais para fornecimento do material de limpeza e higienização, a fim de 

atender as necessidades do CRF-BA, no exercício de 2023. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A aquisição desses materiais se faz necessária para as atividades laborais do CRF-BA, tudo 

com a finalidade precípua de cumprimento da missão do CRF/BA de orientar, disciplinar e 

fiscalizar o exercício da profissão farmacêutica, zelar pela fiel observância dos princípios da 

ética e disciplina da classe. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei. 

 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

O fornecimento será efetuado em conformidade com a necessidade diária do contratante, com 

prazo de início imediato, contados a partir do recebimento da requisição assinada pelo 

responsável nomeado pelo Conselho Regional de Farmácia da Bahia, e enviada por e-mail ou 

outro meio físico ou eletrônico. 

Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados mensalmente, de acordo com o 

cumprimento do objeto contratual, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada à execução contratual, desde que 

não haja pendência a ser regularizada pelo contratado; 

Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação 

da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

Ficará garantido ao contratante proceder com as devidas compensações financeiras e 

penalizações por eventuais atrasos dos serviços prestados, bem como proceder com as 

compensações financeiras em caso de eventuais antecipações de pagamento, conforme lhe 

faculta o Art. 40, XIV, letra “d”, da Lei  8.666/93. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 

A Contratada obriga-se a: 

 

a) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do termo de referência e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações do tamanho, 

modelo, tipo. 

 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

 

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
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Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 48 horas, contados a partir da verificação, o produto com avarias ou 

defeitos; 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente termo; 

e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir. 

 

  A Contratante obriga-se a: 

 

a) Efetuar a fiscalização e o acompanhamento do objeto solicitado; 

b) Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos 

estabelecidos. 

 

6.   MEDIDAS ACAUTELADORAS 

Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 

de difícil ou impossível reparação. 

 

7.   CONTROLE DA EXECUÇÃO 

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, 

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

8. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
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com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

A fiscalização de que trata, não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art.70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A. autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

 

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com a Lei 8666/93 Artigos  

77 a 87 e seus parágrafos e incisos; 

Multa de 0,5% (meio centésimo) e será aplicado sobre o saldo contratual; 

Retenções dos créditos junto à Autarquia até o limite do dano causado à  administração. 

Impedimento de contratar com a administração pelo período de 2 (anos) anos. 

 

10. ORÇAMENTO TOTAL ESTIMADO EM PLANILHA: 
 

NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS COM VALORES UNITÁRIOS OU TOTAL SUPERIOR AO 

ESTIMADO OU COM PREÇOS MANIFESTAMENTE INEXEQUÍVEIS. 
 

 

2-ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
Materiais de Limpeza e Higienização 

Lote 1 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

AÇÚCAR REFINADO EM SACHÊ DE 5 GRAMAS. AÇÚCAR 
BRANCO DE ORIGEM VEGETAL OBTIDO DA CANA DE 
AÇÚCAR, REFINADO, SABOR DOCE, COM TEOR DE 
SACAROSE MÍNIMO DE 99% P/P E UMIDADE MÁXIMA DE 
0,3% P/P, SEM FERMENTAÇÃO, ISENTO DE SUJIDADES, 
PARASITAS, MATERIAIS TERROSOS E DETRITOS ANIMAIS 
OU VEGETAIS. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE NA DATA DA 
ENTREGA DE 12 MESES. EMBALAGEM CAIXA COM 1000 
SACHÊS DE 05 GRAMAS. ENTREGA PARCELADA. 
(AMOSTRA) 

 
CX 50  

 

  

2 

COLHERES DESCARTÁVEIS REFORÇADO PARA REFEIÇÃO 
CONFECCIONADA COM RESINA TERMOPLÁSTICA 
TRANSLÚCIDA. DEVEM SER HOMOGÊNEOS, ISENTOS DE 
MATERIAIS ESTRANHOS, BOLHAS, RACHADURAS, FUROS, 
DEFORMAÇÕES, BORDAS AFIADAS OU REBARBAS, NÃO 
DEVEM APRESENTAR SUJIDADE INTERNA OU EXTERNA. 
ACONDICIONADO CONFORME PRAXE DO FABRICANTE, DE 
FORMA A GARANTIR A INTEGRIDADE E HIGIENE DO 
PRODUTO ATÉ O SEU USO. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E QUANTIDADE. PACOTE COM 50 
UNIDADES (AMOSTRA)  

PCT 50   

3  CX 50   
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COPO DESCARTÁVEL 200ML, REFORCADOS, 
CONFECCIONADO COM RESINA TERMOPLÁSTICA BRANCO 
OU TRANSLÚCIDA MEDINDO APROXIMADAMENTE 7CM DE 
DIÂMETRO NA BOCA, 4,5CM DE DIÂMETRO NO FUNDO E 8 
CM DE ALTURA. OS COPOS DEVEM SER HOMOGÊNEOS, 
ISENTOS DE MATERIAIS ESTRANHOS, BOLHAS, 
RACHADURAS, FUROS, DEFORMAÇÕES, BORDAS AFIADAS 
OU REBARBAS, NÃO DEVEM APRESENTAR SUJIDADE 
INTERNA OU EXTERNA. ACONDICIONADO CONFORME 
PRAXE DO FABRICANTE, DE FORMA A GARANTIR A 
INTEGRIDADE E HIGIENE DO PRODUTO ATÉ O SEU USO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E QUANTIDADE. 
DEVERÃO ATENDER AS CONDIÇÕES DA NBR 14.865 E NBR 
13.230 AS ABNT, CAIXA COM 2500 UNIDADES (AMOSTRA) 

4 
MEXEDOR DE CAFÉ MEXEDOR DE CAFÉ NA COR CRISTAL 
TRANSPARENTE, APROXIMADAMENTE 8 CM. EMBALAGEM 
PACOTE 500 UNIDADES(AMOSTRA) 

PCT 100   

5 

GARFOS DESCARTÁVEIS REFORÇADO PARA REFEIÇÃO 
CONFECCIONADA COM RESINA TERMOPLÁSTICA 
TRANSLÚCIDA. DEVEM SER HOMOGÊNEOS, ISENTOS DE 
MATERIAIS ESTRANHOS, BOLHAS, RACHADURAS, FUROS, 
DEFORMAÇÕES, BORDAS AFIADAS OU REBARBAS, NÃO 
DEVEM APRESENTAR SUJIDADE INTERNA OU EXTERNA. 
ACONDICIONADO CONFORME PRAXE DO FABRICANTE, DE 
FORMA A GARANTIR A INTEGRIDADE E HIGIENE DO 
PRODUTO ATÉ O SEU USO. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E QUANTIDADE. (AMOSTRA)  PCT COM 50 
UNIDADES. 
 

PCT 50   

6 

 
GUARDANAPO SOFISTICADOS DE PAPEL,TAMANHO G, NA 
COR BRANCA, MEDINDO, 31,8CMX32,8CM CADA DE 
33CMX33CM PARA 31,8CMX32,8CM CADA.. APRESENTAÇÃO 
EM PACOTE COM 50 FOLHAS. (AMOSTRA) 
 

PCT 20   

7                             

PRATO DESCARTÁVEIS NA COR BRANCA, RESISTENTE 
PARA SERVIR REFEIÇÕES, PROFUNDIDADE 02 CM, E 
DIÂMETRO 26 CM. DEVEM SER HOMOGÊNEOS, ISENTOS 
DE MATERIAIS ESTRANHOS, BOLHAS, RACHADURAS, 
FUROS, DEFORMAÇÕES, BORDAS AFIADAS OU REBARBAS, 
NÃO DEVEM APRESENTAR SUJIDADE INTERNA OU 
EXTERNA ACONDICIONADO CONFORME PRAXE DO 
FABRICANTE, DE FORMA A GARANTIR A INTEGRIDADE E 
HIGIENE DO PRODUTO ATÉ O SEU USO. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E QUANTIDADE. PACOTE 
COM 10 UNIDADES (AMOSTRA) 
 

PCT 100   

VALOR TOTAL: 14.228,58 

  

 
Materiais de Limpeza e Higienização 

Lote 2 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

AGUA SANITÁRIA C/2 A 2,5% DE CLORO ATIVO SOLUÇÃO 
AQUOSA A BASE DE ALVEJANTE E DESINFETANTE 
FRASCO COM 1000 ML; EMBALAGEM COM IMPRESSÃO DO 
NOME DO FABRICANTE E INDICAÇÃO DE REGISTRO NA 
ANVISA. (AMOSTRA) 

UND 100   
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2  DESINFETANTE PARA USO GERAL BASE FLORAL S/CFC - 
500 ML(AMOSTRA) UND 100   

3  DESODORIZADOR DE AMBIENTES AEROSOL - 400 ML 
(AMOSTRA) UND 100   

4 

DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO - 500ML, SUPER 
CONCENTRADO, LIMPADOR GERAL, SEM PERFUME, COM 
TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL, PARA LAVAGEM MANUAL 
DE LOUÇAS, PARA REMOÇÃO DE GORDURAS E ÓLEOS. 
DILUIÇÃO PARA IMERSÃO DE LOUÇAS E UTENSÍLIOS: DE 1 
A 2 LITROS EM 100 LITROS DE ÁGUA. 

UND 200   

5 PAPEL ALUMÍNIO, LARGURA 45 CM, ROLO COM 7,5M. UND 10   

6 

PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, FOLHA DUPLA, 100% 
CELULOSE, ABSORVENTE, MACIO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, NÃO PICOTADO, PACOTE COM 8 ROLOS DE 
300 (TREZENTOS) METROS. (AMOSTRA). 

PCT 150   

7 

PAPEL TOALHA BOBINA, NA COR BRANCA, COMPATÍVEL 
AO SUPORTE, CORTE PLUS. CONFECCIONADO COM 100% 
DE CELULOSE NÃO RECICLADA, COM BOA CAPACIDADE 
DE ABSORÇÃO. EMBALADOS EM FARDOS CONTENDO 8  
ROLOS DE 20CM X 100 (CEM) METROS. (AMOSTRA) 

PCT 70   

8 

SABÃO EM PÓ COMPOSIÇÃO: ALQUIL BENZENO SULFATO 
DE SÓDIO, CORANTE, TENSOATIVO ANIÔNICO 
BIODEGRADÁVEL, CAIXA COM 2 KG C/ALVEJANTE. 
EMBALAGEM COM IMPRESSÃO DO NOME DO FABRICANTE 
E INDICAÇÃO DE REGISTRO NA ANNVISA. (AMOSTRA) 

UND 20   

9 

LIMPADOR E DESINFETANTE À BASE DE QUATERNÁRIO 
DE AMÔNIO. EFICÁCIA CONTRA AS SEGUINTES 
BACTÉRIAS: SALMONELLA CHOLERAESUIS, 
STAPHYLOCOCCUS AUREUS E PSEUDOMONAS 
AERUGINOSA. DESTINADO À DESINFECÇÃO E LIMPEZA DE 
SUPERFÍCIES FIXAS E ARTIGOS NÃO-CRÍTICOS, COMO 
PISOS, PAREDES E SUPERFÍCIES DURAS E 
NÃO-POROSAS COMO AZULEJOS, CERÂMICAS, METAIS, 
PORCELANATOS. RENDIMENTO TOTAL DA BOMBONA DE 5 
LITROS: 100 LITROS. PRINCÍPIO ATIVO: QUATERNÁRIO DE 
AMÔNIO DE 4ª GERAÇÃO TEOR DE ATIVOS: MÍNIMO DE 
848 PPM (PRODUTO DILUÍDO) FRAGRÂNCIA: 
SUAVE(AMOSTRA) 
 

UND 20   

10 

SABONETE CREMOSO LÍQUIDO PARA HIGIENIZAÇÃO DAS 
MÃOS ANTI-SÉPTICO COM ADIÇÃO DE EMOLIENTES PARA 
EVITAR RESSECAMENTO E PROPORCIONAR HIDRATAÇÃO 
DA PELE, COM LEVE FRAGRÂNCIA, CONTENDO 1000 ML 
(AMOSTRA) 
 

UND 150   

VALOR TOTAL: 24.929,24 

 
Materiais de Limpeza e Higienização 

Lote 3 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

 
ALCOOL ETILICO HIDRATADO 70º INPM 
EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 1000 ML 
COM INFORMAÇÃO DE DATA DE FABRICAÇÃO E 
NUMERO DE LOTE E REGISTRO NA AVISA E 
INMETRO. (AMOSTRA) 

UND 50   

2 

ÁLCOOL GEL ANTI-SÉPTICO HIGIENIZANTE E 
HIDRATANTE PARA MÃOS, A BASE DE ÁLCOOL 
70º INPM CONTENDO VITAMINA E REGISTRO NA 
ANVISA E NO INMETRO, COM AROMA DE 500ML. 
(AMOSTRA) 

UND 50   
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3 FÓSFORO CAIXA COM 40 PALITOS. (AMOSTRA) CX 50    

4 
INSETICIDA DOMÉSTICO, APLICAÇAO: AÇAO 
MULTIPLA, TIPO: BAIXA TOXIDADE, AEROSOL - 
SEM CHEIRO (AMOSTRA) 200G 

UND 20   

5 LIMPA VIDRO C/ ALCOOL - 500ML UND 50   

6 

LUVA DE BORRACHA GRANDE PARA LIMPEZA, 
RESISTENTE, COLORIDA, ANTI DERRAPANTE 
NA FACE EXTERNA, MOLDADA 
ANATÔMICAMENTE, COM FORRAÇÃO 
ANTI-ALÉRGICA. (AMOSTRA) - TAM M 

PAR 20   

7 

LUVA DE BORRACHA MÉDIA PARA LIMPEZA, 
RESISTENTE, COLORIDA, ANTI DERRAPANTE 
NA FACE EXTERNA, MOLDADA 
ANATÔMICAMENTE, COM FORRAÇÃO 
ANTI-ALÉRGICA. (AMOSTRA)) - TAM G 

PAR 20   

8 MULTI-USO ORIGINAL – LIMPEZA PESADA - 500 
ML (AMOSTRA) UND 100   

9 

FLANELA P/ PÓ MEDINDO APROXIMADAMENTE 
60 X 40 CM, COR BRANCA 100% ALGODÃO. 
(AMOSTRA) 
 

UND 100   

10 
PANO DE CHÃO SACO ALVEJADO ATACADO 
0,60 X 0,80  REFORÇADO (AMOSTRA) 
 

UND 100   

11 

PANO PARA LIMPEZA PESADA, EM FIBRA 
SINTÉTICA, ACONDICIONADO EM BOBINA COM 
CERCA DE 30CM DE LARGURA E 300 M DE 
COMPRIMENTO, MULTIUSO TIPO PERFEX 70% 
VISCOSE. (AMOSTRA) 
 

FDR 
 

2   

VALOR TOTAL: R$ 3.288,42 

 

 
Materiais de Limpeza e Higienização 

Lote 4 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO VALOR 

          TOTAL 

1 BACIA PLÁSTICA, MATERIAL RESISTENTE, 
CAPACIDADE 40 LITROS UND 3   

2 

ESPONJA DE PRATO DUPLA FACE EM 
POLIURETANO E FIBRA TÊXTIL, DIMENSÕES: 
110X75X23MM, ACONDICIONADO EM 
CAIXA/FARDOS (AMOSTRA)  

UND  200   

3 

LÃ DE AÇO FARDO 25,00 15,000 375,00 LÃ DE 
AÇO PARA LAVAR LOUÇA, FARDO COM 14 
EMBALAGEM E CADA EMBALAGEM CONTENDO 
8 UND CADA 

UND 10   

4 LIXEIRA PARA ESCRITÓRIO DE 25 LITROS SEM 
TAMPA  UND 10   

5 

PÁ PARA LIXO ARTICULADA EM PLÁSTICO 
ALTAMENTE RESISTENTE, COM CABO DE 
ALUMÍNIO MEDINDO APROXIMADAMENTE 1,00 
METRO. (AMOSTRA) 

UND 10   

 6 

RODO DE ALUMÍNIO COM BORRACHA, DE 40 
CM DE COMPRIMENTO, NA EXTREMIDADE 
INFERIOR, SISTEMA DE TROCA DA BORRACHA, 
CABO DE 1,50 METROS DE ALTURA. (AMOSTRA) 

UND 10   
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7 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO REFORÇADO, COR 
PRETA, CAPACIDADE 100  LTS, FARDO COM 
100 UNIDADES, PRAZO DE VALIDADES MINIMA 
DE 12 MESES. (AMOSTRA) 

FDR 25   

8 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO REFORÇADO, COR 
PRETA, CAPACIDADE 250 LTS, FARDO COM 100 
UNIDADES, PRAZO DE VALIDADES MINIMA DE 
12 MESES. (AMOSTRA) 

FDR 25   

9 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO REFORÇADO, COR 
PRETA, CAPACIDADE 60 LTS, FARDO COM 100 
UNIDADES, PRAZO DE VALIDADES MINIMA DE 
12 MESES. (AMOSTRA) 

FDR 25   

VALOR TOTAL: 4.435,07 

 

 

 

 
Materiais de Limpeza e Higienização 

Lote 5 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
ESCOVA PARA LAVAR VASO SANITÁRIO, CABO 
DE PLÁSTICO E CERDAS DE NYLON. 
(AMOSTRA) 

UND 10   

2 FIBRA P/LIMPEZA PESADA 
10X25X05CM(AMOSTRA) UND 80   

3 FILME DE PVC TRANSPARENTE 0,38X800M.  UND 4   

4 
FILTRO DE PAPEL, CELULOSE, P/CAFÉ 
TRADICIONAL, TAMANHO 104, 54G/M2, BRANCO, 
CAIXA COM 30 UNIDADES 

CX 50   

      
 

 VALOR TOTAL: 1.337,84  

 

 

10.1 Os produtos adquiridos dos Lotes devem ser entregues na Sede do Conselho Regional de 

Farmácia da Bahia, Rua Dom Basílio Mendes Ribeiro, 127, Ondina - Salvador/BA, CEP: 

40.170-120. 

 

11. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

10 (dez) dias úteis a contar da solicitação do fornecimento. 

 

12.DA VIGÊNCIA 

07 (sete) meses a contar da assinatura do contrato. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO - CREDENCIAL 

 

Através    do    presente    instrumento,    nomeamos    e    constituímos   o    (a)   

Senhor    (a) ....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), 

portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela           , devidamente 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas   do   Ministério   da   Fazenda, sob    o    nº   

.....,   residente   à    rua 

..................................................., nº         como nosso mandatário, a quem outorgamos 

amplos 

poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 

conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor 

recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais 

condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos 

os demais atos pertinentes ao certame. 

 

Salvador de de  20 . 

 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO – PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 

 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os fins de habilitação no Pregão Presencial 

nº......../.    , nos termos do art. 27, 

inciso V, da Lei nº 8.666/93, que este estabelecimento executa suas atividades empresariais 

em estrita obediência ao princípio constitucional do art. 7º, inciso XXXIII, observando a 

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 

anos. Declaramos ainda, estar plenamente cientes de que qualquer transgressão a esta regra, 

acarretará a imediata inabilitação ou desclassificação do certame, conforme o caso, sem 

prejuízos da rescisão unilateral do contrato administrativo respectivo. 

 

Salvador de de 20 . 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL ASSINATURA 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos sob as penas da lei, que temos pleno conhecimento e preenchemos todos os 

requisitos para atendimento às exigências de habilitação do certame acima identificado, 

cientes das sanções factíveis de serem aplicadas, conforme legislação pertinente. 

 

Declaramos, ainda, a veracidade dos documentos por mim apresentados, sob as penas da lei. 

 

 

 

Salvador de de 20 . 

 

 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO 

ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006 
 

 

DECLARAÇÃO 

 

  , inscrita no CNPJ sob o  

n. 

  , por intermédio de seu representante

 legal, Sr. 

  , portador(a) do

 CPF n. 

   e da Carteira de Identidade n. 

  , DECLARA, para fins de obtenção dos benefícios 

da Lei Complementar 123/2006, não estar incurso em nenhuma das vedações do § 4°, do artigo 

3° da referida Lei. 

 

Salvador, de de 20   . 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO N° XXX/XXXX 

 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DA BAHIA E 

A XXXXXXXXXXXXX PARA    AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E PARA 

ENTREGA PARCELADA, FIM  DE ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSELHO 

REGIONAL DE FARMÁCIA DA BAHIA – CRF-BA, DE ACORDO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS. 

 

O CONSELHO  REGIONAL DE  FARMÁCIA DA BAHIA – CRF/BA,  situado na Rua 

Dom Basílio Mendes Ribeiro, nº127, Ondina, Salvador - BA, 40.170-120. Telefone: (71) 

3368-8812, inscrito no CNPJ sob o n.º 13.529.565/0001-02, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, CPF:, RG: SSP-BA, aqui 

denominada CONTRATANTE e do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº 

XXXXXXXXXXXX , situada a XXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXX, telefone comercial 

XXXXXXXX, e-mailXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo seu 

representante legal XXXXXXXXXX, portadora do documento de Identidade XXXXXXX. e 

CPF nº XXXXXXXX. aqui denominada CONTRATADA, tendo em vista o processo de 

Pregão Eletrônico de nº 008/2023, autorizado pelo despacho constante no processo 

administrativo de nº 067/2023 , resolvem firmar o presente CONTRATO, o qual reger-se-á 

pelas condições constantes no Edital e Termo de referência, dispostos no Pregão Eletrônico de 

nº 008/2023, os quais integram o presente instrumento contratual, como se literalmente 

estivessem transcritos, pelas cláusulas e condições deste termo contratual e em especial à Lei 

8.666/93. 

 

 

1) Pregão Eletrônico n.º 008/2023. 

2) Proposta apresentada pela CONTRATADA em XX/XX/XXX. 

3) Processo Administrativo n° 067/2023 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Registro de Preços para  aquisição a presente licitação tem por objeto Aquisição de material 

de limpeza e higienização para entrega parcelada, pelo período de 07 (sete) meses, a fim de 

atender as necessidades do CRF-BA, no exercício de 2023, cujas especificações técnicas 

mínimas e demais condições gerais para fornecimento do material de expediente estão 

descritas no anexo I deste edital de licitação. 

 

 

 CLAUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO  

 

As aquisições correrão por conta dos recursos da Dotação orçamentária, atestada pela 

Assessoria  Contábil do Conselho Regional de Farmácia da Bahia:  
           

Material de Higiene, limpeza, conservação e utensílios domésticos. 

6.2.2.11.01.04.04.001-002 
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Valor orçamentário disponível R$ 48.219,15 (quarenta e oito mil, duzentos e vinte e dezenove 

reais e quinze centavos). 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

 

Pela execução dos serviços descritos na CLÁUSULA PRIMEIRA deste Contrato, o 

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, cujo o valor estimado do total dos Lotes para o 

período de 12 (doze) meses é de R$ 48.219,15 (quarenta e oito mil, duzentos e dezenove reais 

e quinze centavos). 

 

 

§1º – A contratante somente pagará a contratada os valores efetivamente consumidos, de 

acordo com sua demanda de solicitação de materiais, obedecidos os limites do pregão 

eletrônico nº 008/2023. As solicitações de material serão formalizadas através de ordem de 

serviço, com emissão da respectiva nota de empenho no valor correspondente. 

 

§2º – O pagamento dos serviços objeto do presente Contrato será efetuado à vista, até 10 (dez) 

dias úteis contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, que ficará sujeito a 

conferência. 

 

§3º – Caso haja discordância quanto ao valor consignado no boleto por parte do 

CONTRATANTE, este deverá comunicar, por escrito, à CONTRATADA, ficando suspenso o 

prazo para o respectivo pagamento, até que seja resolvida a controvérsia. 

 

§4º - Ficará garantido ao contratante proceder com as devidas compensações financeiras e 

penalizações por eventuais atrasos dos serviços prestados, bem como proceder com as 

compensações financeiras em caso de eventuais antecipações de pagamento, conforme lhe 

faculta o Art. 40, XIV, letra “d”, da Lei 8.666/93. 

 

§5º - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I= (TX/100) 365 

EM= I x N x VP, onde: 

I= Índice de atualização financeira. 

TX= Percentual da taxa de juros de mora anual. EM= Encargos moratórios. 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

 VP= Valor da parcela em atraso. 
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CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES  

 

A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 

como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

§ 1º A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os 

tributos, contribuições fiscais, parafiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas 

incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 

autoridade superior. 

 

§ 2º A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações 

na execução do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja 

culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando 

comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48h (quarenta e oito) horas da ocorrência, 

ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

 

 CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  

 

Constituem direitos da CONTRATANTE receber o serviço deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma, no prazo e nas condições 

estabelecidas no Termo de referência. 

 

 CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

 

O Contrato terá vigência de 07 (sete) meses a contar da data de sua assinatura, sendo que, caso 

o contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da vigência, a 

data em que o último signatário do contrato assinar. 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes deste CONTRATO, garantida a 

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, de acordo com a Lei   

8666/1993: 

a) advertência; 

b) multa de mora de um décimo por cento calculada sobre o valor deste CONTRATO, por dia 

de atraso injustificado no cumprimento do prazo de entrega do objeto; 

c) multa de dez por cento sobre o valor deste CONTRATO, em caso de rescisão causada por 

ação ou omissão injustificada da CONTRATADA; e 

d) multa de um décimo por cento sobre o valor deste CONTRATO, por dia de atraso 

injustificado no cumprimento do prazo de reapresentação do material rejeitado, após esgotado 
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o prazo fixado para substituição, correção ou reparação. 

§ 1º Ficará suspensa, tecnicamente, de participar em licitação, impedida de contratar com a 

União por prazo não superior a cinco anos. 

 

a) será declarada inidônea para licitar ou contratar com a União, enquanto pendurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

União pelos prejuízos resultantes após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto do CONTRATO; 

c) não mantiver a proposta; 

d) falhar ou fraudar na execução do CONTRATO; 

e) comportar-se de modo inidôneo; 

f) fizer declaração falsa; ou 

g) cometer fraude fiscal. 

 

§ 2º As multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais sanções, facultada a 

defesa prévia do interessado no prazo de cinco dias úteis, contados a partir da data em que 

tomar ciência. 

§ 3º Para efeito de aplicação de multa, o valor do CONTRATO será apurado deduzindo-se 

dele 

o valor das entregas aceitas. 

§ 4º A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui a possibilidade da 

responsabilidade civil da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à 

Administração Pública. 

 

 CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO  

Este CONTRATO poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art.78 da Lei nº 

8666/93 que, de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações 

assumidas, obedecendo as formas previstas no art.79 da Lei 8.666/93. 

 

§ 1º No caso de rescisão administrativa, a CONTRATANTE poderá reter os créditos 

decorrentes deste CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, sem 

prejuízo das sanções da lei. 

 

 CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

O acompanhamento e fiscalização da execução do presente Contrato serão de 

responsabilidade do funcionário que será designado pelo CRF-BA, a saber, xxxxxxxxxx de 

acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO  

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou 

supressão que se fizer no objeto deste. Contrato até vinte e cinco por cento do seu valor 

inicial. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  
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O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 

parte. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO  

Este Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o 

parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE  

O preço do serviço objeto deste contrato é fixo e irreajustável. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

Fica eleito o foro da cidade de Salvador /BA, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

provenientes do presente contrato. 

§ 1º E por estarem justos e combinados, assinam o presente expedido em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, para os mesmos efeitos legais, na presença das Testemunhas abaixo 

ASSINADAS. 

 

Salvador/BA, XXX de XXXX de 2023. 

 

 

 

    
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DA BAHIA/CRFBA 
         Presidente CRF-BA 

 

 

 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal: XXXXXXXXXXXX CARGO/FUNÇÃO: XXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXX RG:XXXXXXXXXXXX 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 

 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DA BAHIA – CRF/BA 

 

Processo Administrativo  n° 067/2023 -                    Pregão Eletrônico nº 008/2023 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DA BAHIA – CRF/BA, com sede na Rua 

Dom Basílio Mendes Ribeiro nº 127 – Ondina - Salvador - BA, Cep: 40.170-120, inscrito (a) no 

CNPJ/MF sob o CNPJ 13.529.565/0001-12, neste ato representado(a) pelo(a) por seu 

Presidente, CPF:, RG:, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS referente ao Pregão Eletrônico nº 

008/2023, processo administrativo nº 067/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de 

limpeza e higienização, a fim de atender as necessidades do Conselho Regional de Farmácia 

da Bahia – CRF-BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital do 

Pregão nº 008/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 
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2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

 

O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

 

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

UNIDADE 
 

QUANTIDADE 
 

VALOR 

UNITÁRIO 
 

01 

    

R$ 

 

 

02 

    

 

R$ 

 

 

03 

    

 

R$ 
 

 

 

04 

    

 

R$ 

 

 

 

05 

    

 

R$ 

 

06 

    

R$ 

 

07 

    

R$ 

 

 

    

R$ 
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08 

 

 

 

09 

    

R$ 

 

10 

    

R$ 

 

 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

 

Nota Explicativa: Nos termos do Parecer nº 00001/2016/CPLCA/CGU/AGU não cabe 

reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico em relação à Ata de Registro de 

Preços, uma vez que esses institutos estão relacionados à contratação (contrato 

administrativo em sentido amplo). 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR: 

       O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Farmácia da Bahia – CRF-BA. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

5. VALIDADE DA ATA 

      A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não 

podendo ser prorrogada. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder  

 



 

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA 
DO ESTADO DA BAHIA 

 
 

 
Rua Dom Basílio Mendes Ribeiro, 127 – Ondina 
CEP 40.170-120 – www.crf-ba.org.br - Salvador - Bahia 
 

Pág. 32 

 

Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados 

registrados na ata. 

 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

descumprir as condições da ata de registro de preços; 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 

7. DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 
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§1º do Decreto nº 7.892/13. 

 

Nota explicativa: O Decreto n. 7.892/2013, não veda a celebração de termo aditivo contratual 

para o acréscimo dos quantitativos contratados. Entretanto, a Ata se diferencia do contrato por 

ser “...documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 

serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas  

 

apresentadas” (TCU, Acórdão n° 531/2007, Plenário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar, DOU de 

10.04.2007). Por essa razão, não é possível o aditamento dos quantitativos da Ata de Registro 

de Preços, mas sim, apenas, dos contratos firmados. 

 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

dos itens nas seguintes hipóteses. 

contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos 

definidos no certame; ou contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado 

ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

 

 

 

 

 

Salvador/BA, de de 20 . 

 

 

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DA BAHIA/CRF-BA 

Presidente CRF-BA 

 

        

CONTRATADO: (NOME DA EMPRESA) 

CNPJ: 

REPRESENTANTE LEGAL CPF: 
RG: 


